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Resumo
Este trabalho investiga o efeito do Programa Bolsa Família (PBF) sobre
o estado nutricional das crianças e adolescentes beneficiadas. Para tanto,
foram utilizados os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF-
2008/2009), conjuntamente com o método Propensity Score Matching. A
caracterização nutricional foi realizada com base em recentes recomenda-
ções da Organização Mundial da Saúde. A amostra estudada inclui cri-
anças e adolescentes menores de 19 anos de idade, permitindo-se efeitos
heterogêneos do programa entre as áreas urbanas e rurais do país. Os
resultados indicam que o PBF melhorou os indicadores nutricionais da-
queles que pertenciam ao grupo de tratamento. Além da transferência de
renda, acredita-se que as condicionalidades nas áreas da saúde e educação
possam explicar parte desse resultado.
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Abstract
This paper investigates the effect of the Bolsa Família Program (PBF)
on the nutritional status of children and adolescents beneficiaries. We
used data from the Consumer Expenditure Survey (POF-2008/2009) and
the method Propensity Score Matching. The nutritional classification was
based on recent recommendations of the World Health Organization. The
sample includes children and adolescents under 19 years old and we stud-
ied heterogeneous effects of the program in rural and urban areas. The
results indicated that the PBF improved the nutritional status of those in
the treatment group. The conditionalities on health and education may
partially explain these results.
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1 Introdução
A pobreza reflete-se na exclusão de grande parcela de pessoas do acesso a
condições mínimas de dignidade e cidadania. No Brasil, as intervenções go-
vernamentais que buscam reverter esse quadro se deparam com uma herança
histórica de desigualdade social, econômica e de oportunidades. Na última
década, o governo tem se aproximado cada vez mais da população pobre e a
iniciativa que melhor retrata esse fato é o Programa Bolsa Família-PBF, criado
em 2003.1 Mais do que apenas uma transferência direta de renda, o programa
busca promover o acesso aos serviços públicos de saúde, educação e proteção
social.
Um dos principais argumentos favoráveis às políticas de transferência de
renda diz respeito à má alimentação e à fome, bem como às consequências
delas decorrentes. A má nutrição da população pode levar a diversos prejuí-
zos sociais e econômicos, que são potencializados se combinada com serviços
públicos de saúde de difícil acesso e baixa qualidade. Além de ter impactos
diretos sobre a qualidade de vida e bem-estar dos indivíduos, o estado nu-
tricional repercute também na dimensão econômica, ao afetar a capacidade
produtiva individual via acumulação e qualidade do capital humano. Nesse
aspecto, os programas de transferências condicionais de renda, como o Bolsa
Família, apresentam-se como potenciais instrumentos de promoção da segu-
rança alimentar e nutricional dos indivíduos pobres.
Embora as políticas de transferências condicionais de renda possam atuar
positivamente sobre os indicadores nutricionais, não é tão certo que isso ocorra,
uma vez que os recursos recebidos pelas famílias podem ser direcionados para
qualquer fim, inclusive despesas não alimentares e consumo de alimentos me-
nos saudáveis. Por outro lado, as condicionalidades exigidas na área da saúde
e educação também podem contribuir de diversas formas para que haja mu-
danças no estado nutricional da população beneficiada. Dito isto, o objetivo
central deste trabalho é investigar se as políticas de transferências condicio-
nais de renda, como o PBF, são capazes de afetar significativamente o estado
nutricional de seus beneficiários e, caso positivo, em qual direção.
Para cumprir com esse objetivo, avaliou-se o impacto do PBF sobre os indi-
cadores nutricionais das crianças e adolescentes beneficiadas pelo programa,
divididas em três grupos etários: menores de cinco anos, 5-10 anos de idade e
10-19 anos. Foram considerados quatro indicadores nutricionais, seguindo re-
centes recomendações da Organização Mundial da Saúde-OMS (OMS 2006,
Onis et al. 2007) e calculados com base em três medidas antropométricas:
Estatura, Peso e Idade.2 Para a obtenção dos resultados foram utilizados os
microdados da Pesquisa de Orçamentos Familiares-POF (2008/2009) conjun-
tamente com o método Propensity Score Matching-PSM.
Na literatura internacional, os efeitos dos programas de transferência con-
dicional de renda sobre o estado nutricional de crianças e adolescentes vem
sendo tema central de vários estudos. No México, por exemplo, Behrman &
Hoddinott (2005) mostram que o Programa de Educación, Salud, y Alimentación-
PROGRESA apresentou impacto significativo na altura das crianças na faixa
1Embora tenha sido efetivamente criado em 2003, o PBF foi consolidado a partir da unificação
de outros programas já existentes, tais como: Bolsa Escola, Cartão Alimentação, Auxílio-Gás e
Bolsa Alimentação.
2Os detalhes acerca da mensuração do estado nutricional encontram-se descritos na seção
metodológica.
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etária de 12 a 36 meses. Para a Colômbia, Attanasio et al. (2005) e Attanasio
& Mesnard (2006) concluem que o programa de transferência condicional de
renda Familias en Acción-FA mostrou efeitos positivos na altura e peso das cri-
anças menores de 2 anos.3 Nos últimos anos, essa modalidade de intervenção
governamental foi amplamente difundida entre os países da América Latina,
tais como o Programa de Asignación Familiar-PRAF em Honduras e o Red de
Protección Social-RPS na Nicaragua e, desde então, tem sido alvo de várias
pesquisas em economia social.
Este trabalho contribui com a literatura avaliando os efeitos do Bolsa Famí-
lia, o maior programa de transferência condicional de renda do mundo, sobre
o estado nutricional da população beneficiada. Alguns trabalhos nacionais já
investigaram sobre os efeitos do PBF nas mais diversas dimensões em que o
mesmo possa atuar. No entanto, quando se considera as questões relaciona-
das a nutrição da população se percebe ainda uma considerável carência de
pesquisas. A obtenção de novos resultados, além de enriquecer o debate a
respeito dos impactos dos programas de transferência condicional de renda,
pode subsidiar a adoção de políticas mais efetivas no combate a pobreza.4
Outra contribuição desse estudo está na obtenção de efeitos diferenciados
do PBF entre áreas urbanas e rurais do Brasil, que tem sido pouco explorado
em estudos desse tipo. Essa distinção é importante na medida em que as estru-
turas de oferta de bens e serviços, públicos e privados, são consideravelmente
distintas entre essas áreas.5 Além disso, busca-se verificar efeitos do programa
em vários cut-offs de nutrição inadequada, o que permitirá distinguir os efei-
tos do PBF na condição de subnutrição e sobrenutrição dos indivíduos. Essas
distinções (rural/urbano e subnutrição/sobrenutrição) permitem avançar na
identificação dos possíveis mecanismos pelos quais o PBF pode atuar.
De modo geral, os resultados indicam que o PBF melhorou o estado nutri-
cional da população beneficiada: (i) Para as crianças menores de cinco anos,
reduziu os riscos de sobrenutrição nas áreas urbanas e de subnutrição nas
áreas rurais, (ii) Para as crianças de 5 a 10 anos, residentes em áreas urba-
nas, o programa contribuiu para a redução das ocorrências de baixa estatura
e de sobrepeso e reduziu a incidência de magreza, tanto na área rural quanto
urbana e (iii) Para os adolescentes (de 10 a 19 anos), os beneficiados apresenta-
ram menos ocorrências de sobrepeso, principalmente no meio rural. Além da
própria expansão na restrição orçamentária, as condicionalidades nas áreas
da saúde e educação podem agir como macanismos capazes de explicar parte
desses resultados.6
3No caso do Progresa os autores atribuíram o efeito aos suplementos nutricionais distribuídos
pelo programa, e não à transferência monetária em si. Já no caso colombiano, como não houve
distribuição de suplemento nutricional, os autores atribuíram o resultado ao acompanhamento
nutricional recebido pelas famílias, que fazia parte das condicionalidades exigidas pelo programa
naquele país.
4A obtenção desses novos resultados, é importante também porque o PBF tem passado por
várias expansões em praticamente todos os municípios brasileiros, principalmente ao longo de
2005 e 2006. Além disso, frequentemente ocorrem ajustes no programa como, por exemplo, a
inclusão de jovens de 16 e 17 anos no público alvo após 2008.
5Se, por um lado, no meio rural as pessoas podem mais facilmente driblar a fome gerada
pela insuficiência de renda com produção doméstica, nos centros urbanos é possível obter maior
variedade de alimentos. Além disso, nas áreas rurais a oferta de alimentos pode não atender a
todas as necessidades da demanda. Logo, as restrições específicas em cada localidade podem
levar a feitos heterogêneos do programa.
6Embora não consigamos identificar e separar cada um dos mecanismos, acredita-se que as
condicionalidades possam fomentar uma reeducação alimentar e nutricional dos beneficiados
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Este trabalho está dividido em mais cinco seções, além desta. Na Seção 2
faz-se uma breve descrição do PBF. Na Seção 3 apresenta-se uma revisão da
literatura recente que abordou esse tema, bem como temas correlatos. A Se-
ção 4 traz uma descrição detalhada da base de dados e da metodologia que
foram empregadas para obtenção dos resultados. As Seções 5 e 6 apresentam
uma discussão dos resultados encontrados e algumas considerações finais, res-
pectivamente. Por fim, o Apêndice apresenta os critérios de enquadramento
nutricional sugeridos pela OMS (2006) e Onis et al. (2007) e as estatísticas
descritivas das variáveis utilizadas no trabalho.
2 Transferência Condicionada de Renda: O Bolsa Família
Os programas de transferências condicionais de renda são estratégias de pro-
teção social que visam a promoção do desenvolvimento econômico, social e
humanitário. Nos últimos anos, tais programas têm sido o instrumento mais
amplamente utilizado pelos países em desenvolvimento no combate a pobreza
e o Brasil possui o maior deles, tanto em montante gasto quanto em total de
beneficiados.7 O PBF possui dois principais eixos de atuação: (a) os Bene-
fícios em forma de transferência direta de renda, visando promover o alívio
imediato da pobreza e (b) as Condicionalidades, que reforçam o acesso aos di-
reitos sociais básicos nas áreas de educação e saúde.8 Segue uma descrição
mais detalhada dos benefícios e condicionalidades do PBF, referentes ao ano
de 2009.9
2.1 Benefícios
Os benefícios do PBF são destinados aos indivíduos pobres e extremamente
pobres e o valor recebido depende do perfil da família registrado no Cadas-
tro Único.10 Existem dois tipos de benefícios: Básico e Variável. O Benefício
Básico de R$ 68 é concedido apenas às famílias extremamente pobres, inde-
pendente de suas demais características. O Benefício Variável é subdividido
em diversas modalidades e depende de características familiares, como: pre-
sença de crianças de 0 a 15 anos (R$ 22) e de adolescentes entre 16 e 17 anos
(R$ 33).
pelo programa.
7O PBF custa aproximadamente 0,4% do PIB e integra o Plano Brasil Sem Miséria, que tem
como principal foco de atuação os 16milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior
a R$ 70 mensais.
8Outros programas de transferência condicional de renda seguem uma estratégia igual ou
parecida com essa, isto é, premiam financeiramente as decisões socialmente ótimas. Para um boa
descrição resumida de outras experiências desse tipo na América Latina o leitor pode consultar
Hoddinott e Bassett (2008).
9Os valores dos benefícios podem sofrer reajustes, como a base de dados utilizada nesta pes-
quisa, POF, corresponde ao ano de 2009, optou-se por descrever os benefícios e condicionalidades
do PBF vigentes no mesmo ano. Para um bom resumo da evolução dos critérios e benefícios do
PBF ver Souza et. al. (2013).
10Os pobres são definidos como os indivíduos com renda familiar mensal por pessoa entre R$
70,01 e R$ 140 e os extremamente pobres são aqueles com renda familiar mensal por pessoa de
até R$ 70. A escolha dos beneficiados leva em conta também outras informações, como, total de
crianças e adolescentes de até 17 anos e existência de gestantes e nutrizes.
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2.2 Condicionalidades
As condicionalidades correspondem aos compromissos assumidos pelas famí-
lias beneficiárias do programa, visando ampliar o acesso aos direitos sociais
básicos. Na área da saúde, as famílias assumem o compromisso de acompa-
nhar o cartão de vacinação das crianças menores de 7 anos. As mulheres na
faixa de 14 a 44 anos também devem fazer o acompanhamento e, se gestantes
ou nutrizes, devem realizar pré-natal e acompanhar a saúde do bebê. Na área
da educação, as crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos devem estar devida-
mente matriculados e com frequência escolar mensal mínima de 85% e para
os estudantes de 16 e 17 anos essa exigência é de 75%.11
3 Revisão de Literatura
Na literatura sobre avaliação do PBF frequentemente se considera seus efeitos
sobre a pobreza monetária e desigualdade de renda. Como bem documentado
em Soares (2012), a maioria desses estudos apontam que o programa contri-
buiu para a redução do percentual de pessoas pobres e da desigualdade de
renda. Alguns autores estudaram os efeitos do programa em outras dimen-
sões, como: educação (Glewwe & Kassouf 2012, Silveira Neto 2010), saúde
(AIBF-I 2007, AIBF-II 2012), trabalho infantil (Ferro & Kassouf 2005, Araújo
et al. 2010), criminalidade (Chioda et al. (2016)), mortalidade infantil (Ca-
melo et al. 2009, Rasella et al. 2013), etc. Em geral, esses estudos apontam
resultados favoráveis ao programa.
No entanto, as políticas sociais podem ter vários efeitos além daqueles que
se propõem originalmente, devido a transbordamentos e externalidades. Al-
guns autores argumentam, por exemplo, que o PBF gera desincentivos para a
oferta de trabalho e incentivos à fertilidade. Estudos que investigaram esses
efeitos apontam que, quando existem, eles são muito pequenos para serem
considerados relevantes (Ferro et al. 2010, Cardoso et al. 2004, Rocha & Soa-
res 2009).
Dentre as principais ações do PBF está a melhoria da renda e a promo-
ção da saúde e da educação, que potencialmente afetam o padrão alimentar e
nutricional da população beneficiada. Alguns estudos apontam que a maior
parcela das transferências do PBF é direcionada aos gastos com alimentação
(Almeida et al. 2014, Menezes et al. 2008). Ainda nesse aspecto, Duarte et al.
(2009) utilizam dados primários de uma amostra contendo 838 famílias de
32 municípios para o ano de 2005 e investigam o impacto do PBF sobre os
gastos familiares com alimentação. Os autores utilizam o método Propensity
Score Matching para corrigir o possível viés de seleção e encontram que o va-
lor médio dos gastos alimentares anuais das famílias beneficiárias superou em
aproximadamente R$ 246 a média dos gastos anuais das famílias não benefi-
ciárias.
Entretanto, o aumento na aquisição de alimentos não necessariamente in-
dica avanços do ponto de vista do bem-estar nutricional dos indivíduos. Isso
ocorre porque existem outros fatores (não econômicos) que podem interferir
na escolha dos alimentos como, por exemplo, as propagandas de produtos de
11Embora a assistência social não seja de fato uma condicionalidade, as famílias podem bus-
car orientações no Centro de Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência
Especializada de Assistência Social (Creas).
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baixo valor nutricional e preços relativamente acessíveis. O Instituto Brasi-
leiro de Análises Sociais e Econômicas-IBASE realizou um estudo com dados
primários de 229 municípios brasileiros, coletados em 2007, contando com
um total de 5 mil entrevistados. Verificou-se que o PBF foi capaz de elevar a
quantidade e a variedade dos alimentos consumidos pelas famílias benefici-
adas, comparativamente àquelas que não participaram do programa. Porém,
também não se sabe exatamente se esse resultado pode ser considerado be-
néfico, pois, embora tenha elevado o consumo de fontes proteicas, houve um
aumento no consumo de alimentos de maior densidade calórica e menor valor
nutritivo.12
Dado os efeitos no padrão alimentar, seria razoável que o PBF tivesse efeito
também sobre a percepção subjetiva de insegurança alimentar e nutricional
da população. Nesse aspecto, Segall-Corrêa et al. (2008), com base na PNAD
de 2004, utilizam modelos com variável dependente binária e concluem que
para cada R$ 10 transferidos do PBF reduz-se em cerca de 8% a insegurança
alimentar, medida pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar-EBIA. Ca-
melo et al. (2009), utilizando dados da Pesquisa Nacional de Demografia e
Saúde-PNDS de 2006, mostram resultados na mesma direção, segundo a pes-
quisa o PBF foi responsável por elevar 7,4 pontos percentuais a probabilidade
de que os domicílios estejam na situação de segurança alimentar. No entanto,
os resultados foram significativos apenas para os domicílios nos quais a inse-
gurança alimentar não era tão severa.
Considerando indicadores menos subjetivos, baseados em medidas antro-
pométricas de crianças menores de 5 anos de idade, Camelo et al. (2009) con-
cluem ainda que o PBF eleva a probabilidade de a criança beneficiada ter peso
adequado para sua idade e altura. Saldiva et al. (2010) avaliaram a situação
nutricional de 189 crianças menores de 5 anos. O estudo baseou-se na apli-
cação de questionários domiciliares, incluindo informações específicas para
as crianças neles residentes. Segundo o resultado apresentado pelos autores,
não houveram diferenças estatisticamente significativas entre o estado nutri-
cional das crianças beneficiárias e não beneficiárias e, além disso, em ambos
os grupos o consumo de alimentos saudáveis foi baixo e semelhante.13
Oliveira et al. (2011) avaliaram, também utilizando dados primários, o
estado nutricional de crianças com idade entre 6 e 84 meses. Comparando-
se os grupos de beneficiados e não beneficiados pelo PBF concluiu-se que as
crianças não contempladas pelo programa tiveram maiores chances de apre-
sentar déficit estatural. Ainda com respeito ao estado nutricional, Andrade
et al. (2007) concluem que o PBF não levou a nenhum efeito diferenciado so-
bre a nutrição de crianças beneficiadas de 6 a 60 meses de vida, relativamente
aquelas que não participaram do programa.
Com base nas medidas antropométricas de crianças menores de 5 anos
de idade, que foram coletados nas campanhas nacionais de vacinação ocor-
ridas em 2005 e 2006, Paes-Sousa et al. (2011) avaliaram o impacto do PBF
sobre o estado nutricional de 22.375 crianças, de 419 municípios e 23 estados.
12Isso tem sido um problema típico em economias em desenvolvimento, apontado por vários
estudos. México e Turquia, por exemplo, têm apresentado problemas de obesidade infantil, in-
clusive entre os pobres.
13Para o diagnóstico nutricional das crianças, em ambos os artigos Saldiva et al. (2010), Ca-
melo et al. (2009), foram utilizados os indicadores peso-para- idade, altura-para-idade, peso-para-
altura e IMC-para-idade, tendo como referência as indicações da Organização Mundial da Saúde
(OMS (2006)).
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Coletou-se informações relacionadas à composição familiar e infraestrutura
domiciliar e, com base em um modelo Logit, constatou-se que as crianças ex-
postas ao PBF tiveram 26% a mais de chance de apresentarem altura e peso
adequados para a idade do que aquelas crianças não expostas. A estratificação
por faixa etária revelou que os efeitos do PBF sobre a nutrição foi tanto maior
quanto maior a idade da criança. A pesquisa utilizou como referência as re-
comendações da OMS (2006) para crianças menores de 5 anos de idade e os
indicadores nutricionais escolhidos para a análise foram: altura-para-idade,
peso-para- altura e peso-para-idade.
Uma desvantagem da avaliação realizada em Paes-Sousa et al. (2011) é
que os autores desconsideram os problemas relacionados à seleção não alea-
tória dos beneficiários do PBF. Além disso, não se explora devidamente a di-
versidade de cut-offs de subnutrição e sobrenutrição, nem a possibilidade do
programa apresentar efeitos diferenciados entre as áreas urbanas e rurais do
território nacional. Além de buscar corrigir essas falhas, o presente trabaho
expande a avaliação do PBF para as crianças em idade escolar, entre 5 e 19
anos de idade, seguindo as novas recomendações da Onis et al. (2007).
Dada a heterogeneidade nos dados, nas abordagens metodológicas e dos
resultados encontrados nos estudos aqui descritos, deve-se reconhecer que
ainda há limitações quanto à possibilidade de inferências mais conclusivas a
respeito do efeito dos programas de transferência condicional de renda (em
particular, o PBF) sobre o estado nutricional dos beneficiados. Nesse aspecto,
este trabalho irá, a partir da obtenção de novos resultados, contribuir com o
enriquecimento do debate acerca desse tema.
Dentre as principais vantagens, sobre as pesquisas anteriormente realiza-
das, destaca-se: o uso de dados representativos da população brasileira, ado-
ção de um método estatístico bastante recomendado em situações em que o
grupo beneficiado não tenha sido aleatorizado, a possibilidade de impactos
heterogêneos entre áreas urbanas e rurais e, por fim, considera-se diversos
cut-offs de desnutrição. Todos esses pontos ficarão mais evidentes na próxima
seção.
4 Dados e Metodologia
Nesta seção, descreve-se os dados e o procedimento estatístico utilizados na
avaliação de impacto do Programa Bolsa Família. A primeira subseção tem
o objetivo de descrever o tratamento pré-estimação aplicado aos dados. Na
sequência, faz-se uma descrição de como será medido o estado nutricional das
crianças e adolescentes. Depois apresenta-se o método de avaliação escolhido
para a obtenção dos resultados.
4.1 Base de Dados
Para a execução deste trabalho foram utilizados os microdados provenientes
da Pesquisa de Orçamentos Familiares-POF (2008/2009), que representa uma
amostra da população brasileira contendo informações sociais, econômicas e
demográficas dos indivíduos e domicílios. A POF (2008/2009) permite iden-
tificar os rendimentos advindos de tranferências federais, como o Bolsa Fa-
mília, e disponibiliza informações das medidas antropométricas de todos os
moradores dos domicílios. Além disso, a pesquisa possui outras informações
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importantes, tais como: alimentação escolar, amamentação infantil, composi-
ção orçamentária doméstica e percepeção subjetiva das condições de vida da
população.14
Para a elaboração da POF (2008/2009) o IBGE contou com a contribuição
de técnicos do Ministério da Saúde e também com especialistas em nutrição,
de reconhecida experiência e competência, mobilizados por aquele Ministério.
Assim, essa base de dados é ideal para fins de avaliações nutricionais baseadas
em medidas antropométricas, seguindo recomendações do WHO Multicentre
Growth Reference Study Group, da Organização Mundial da Saúde - OMS. As
informações disponibilizadas na POF permitem uma investigação robusta a
respeito do estado nutricional de grupos populacionais em todo o território
nacional.
Todas as informações trabalhadas neste estudo levam em conta apenas os
domicílios que apresentaram somente uma unidade de consumo e uma famí-
lia, que representam quase 95% da amostra total da POF (2008/2009). Esse
filtro permite uniformizar a nomenclatura de unidade de consumo, família
e domicílio, e tem o objetivo de reduzir as chances de sub ou sobrestimação
dos impactos do PBF naqueles domicílios que, por exemplo, possuem mais de
uma família.
Por motivos metodológicos, a amostra foi dividida em três subamostras,
de acordo com os seguintes grupos etários: crianças menores de cinco anos
de idade, crianças entre 5 e 10 anos e adolescentes na faixa etária de 10 a 19
anos.15 O primeiro grupo (0-5 anos) é representado por crianças que ainda
não iniciaram suas atividades escolares e, portanto, pode-se considerar que
o estado nutricional das mesmas seria de responsabilidade exclusiva das res-
pectivas famílias. O segundo grupo (5-10 anos) é representado por crianças
que possivelmente já iniciaram suas atividades escolares, mas distinguem-se
do último grupo (10-19 anos) pelo fato de estes estarem em uma fase diferen-
ciada de crescimento, típica da adolescência.
Com base na informação de renda domiciliar per capita foi possível separar
cada uma das três subamostras em dois grupos (Beneficiados e Não Benefici-
ados pelo PBF), considerando no primeiro grupo aquelas crianças/ adolescen-
tes que residiam emdomicílios nos quais alguma parcela da renda familiar era
proveniante das transferências federais. Para deixar a comparação entre esses
dois grupos mais fidedigna foram selecionados, a priori, somente domicílios
com renda domiciliar per capita inferior a R$ 200.16
Além da renda e das medidas antropométricas foram utilizadas também
outras variáveis, representando as características geográficas, de infraestru-
tura domiciliar e da pessoa de referência do domicílio, todas elas necessárias
para a aplicação do procedimento estatístico escolhido, que será explicado a
seguir. Após a consolidação dos dados para aplicação da metodologia restou
14Essas informações podem ser relevantes para ajudar na identificação de possíveis canais
pelos quais o PBF possa atuar na melhoria dos indicadores nutricionais.
15Essa divisão encontra-se em concordância com a metodologia desenvolvida em OMS (2006)
e Onis et al. (2007), explicada na próxima seção, a partir da qual será avaliado o estado nutrição
dos indivíduos.
16O critério de elegibilidade oficial do PBF é baseada em uma renda domiciliar per capita
de R$ 140. Neste trabalho, foi utilizado uma valor um pouco superior, R$ 200, com o objetivo
de expandir a parcela de Não Beneficiados em cada subamostra. Como o PBF apresenta um
grande número de pessoas inelegíveis (segundo o critério oficial) que, na prática, recebem as
transferências, essa escolha não deve gerar poblemas em termos de viés. Para mais informações
sobre a focalização/vazamento do PBF, ver Souza et al. (2013).
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um total de 2.867 observações para o grupo de crianças menores de 5 anos de
idade, 4.235 observações no grupo de crianças no intervalo de 5 a 10 anos e
6.899 observações no grupo de 10 a 19 anos.17 No Apêndice apresenta-se as
estatísticas descritivas de todas as variáveis utilizadas nas estimações. Por fim,
vale destacar que foram utilizados os fatores de expansão da amostra, com o
intuito de obter resultados representativos para todo o país.
4.2 Mensuração do Estado Nutricional
O estado nutricional pode ser entendido como resultado do equilíbrio entre o
consumo de nutrientes e o gasto energético para suprir as necessidades nutri-
cionais do organismo. O mesmo pode ter dois tipos básicos de manifestação
orgânica: Eutrofia e Distúrbio Nutricional. A Eutrofia é caracterizada pela
adequação nutricional, quando há equilíbrio entre o consumo e as necessida-
des nutricionais. Já o Distúrbio Nutricional é caracterizado por uma situa-
ção em que há problemas relacionados ao consumo inadequado de alimentos,
tanto por escassez quanto por excesso, podendo levar a subnutrição ou sobre-
nutrição. O uso de indicadores antropométricos para avaliação nutricional
é bastante recomendado, dada as suas vantagens: baixo custo, simplicidade
de realização, facilidade de aplicação e padronização, amplitude dos aspectos
analisados, ausência de erros de medida, além de não ser é invasivo. A avali-
ação antropométrica consiste, basicamente, na medição das variações físicas
da composição corporal e é aplicável em todas as fases da vida.
Em abril de 2006 a OMS lançou um conjunto de curvas de crescimento ade-
quado para crianças menores de 5 anos de idade, com o objetivo de estabelecer
um novo padrão de referência internacional para se avaliar o estado nutricio-
nal de crianças em idade pré-escolar. Para tanto, foram selecionadas cerca de
8.500 lactentes e crianças sadias, combinando um estudo longitudinal (entre
nascimento e 24 meses) e estudo transversal (de crianças entre 18 e 71 meses),
abrangendo os diferentes continentes (África, Américas, Ásia e Europa).18 Se-
gundo OMS (2006), a nova referência é um instrumento adequado e tecnica-
mente robusto, que representa a melhor e mais atual descrição do crescimento
infantil normal sob condições ambientais ótimas e pode ser usado para avaliar
crianças de qualquer país, independente de etnia, condição socioeconômica e
tipo de alimentação.
Em setembro de 2007 a metodologia para avaliação nutricional desenvol-
vida em OMS (2006) foi estendida, com o objetivo de obter as curvas de cresci-
mento adequado também para o público de crianças a partir dos 5 anos e ado-
lescentes em idade escolar (até 19 anos), de acordo com Onis et al. (2007).19
Para tanto, reuniram-se especialistas da OMS para avaliar a viabilidade do
desenvolvimento de uma referência de crescimento para esse novo público,
17No primeiro grupo o percentual de domicílios contemplados com o PBF foi de aproxima-
damente 53%, no segundo grupo estário esse percentual foi de 56% e no terceiro obtêve-se uma
fração de 61%.
18Os critérios de inclusão nas bases de referência foram: a existência de condições socioeconô-
micas favoráveis, baixa mobilidade da população para permitir acompanhamento, disposição das
mães em seguir as recomendações de aleitamento materno, existência de suporte técnico e pre-
sença de instituições colaborativas qualificadas, ausência de restrições ambientais, econômicas ou
de saúde, limitadoras do crescimento, mães não fumantes, gravidez não gemelar, nascimento a
termo e ausência de morbidade significativa.
19Além do lançamento das curvas para menores de 5 anos outro motivo para a extrapolação
da base de dados foi a recente epidemia de obesidade entre crianças e adolescentes no mundo.
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decidindo-se que a referência de crescimento deveria ser construída utilizando-
se dados históricos já existentes e, portanto, discutiram a respeito dos critérios
de seleção dos bancos de dados para crianças e adolescentes em condições ide-
ais ao crescimento.20
A metodologia da OMS consiste, basicamente, em construir um z-score,
com base nos padrões ideais de crescimento infantil e na amostra particular
de crianças/adolescentes que se deseja avaliar. O z-score, representa o des-
vio do indicador antropométrico individual em relação ao valor ideal (repre-
sentado pelo valor mediano na população de referência), padronizado pelo
desvio padrão na população de referência. Para o cômputo de z-score foram
consideradas as seguintes medidas: peso-para-idade, altura-para-idade, peso-
para-altura e Índice de Massa Corporal-para-idade.21
Com base nas medidas antropométricas das crianças/adolescentes presen-
tes na POF e nos critérios definidos pela OMS (2006) e Onis et al. (2007) foi
possível identificar o estado nutricional dos indivíduos, de acordo com o res-
pectivo z-score. Feito isso, foram construídas as variáveis de interesse desse
estudo, Yi , a partir dos desvios (para cima e para baixo) de uma situação ideal.
Mais especificamente, a variável Yi será avaliada sob duas perspectivas:
1. Yi=1 se z-score abaixo do ideal e Yi=0 caso contrário: Possibilita avaliar
o impacto do PBF sobre a mudança da condição de Subnutrição para
um padrão mais adequado;
2. Yi=1 se z-score acima do ideal e Yi=0 caso contrário: Possibilita avaliar
o impacto do PBF sobre a mudança da condição de Sobrenutrição para
um padrão mais adequado
Na construção da variável indicadora, Yi , serão considerados diferentes
cut-offs de desnutrição, de acordo com os critérios sugeridos pela OMS e deta-
lhados no Apêndice.22
4.3 Estratégia Empírica: Propensity Score Matching
Com bastante frequência, os programas sociais não realizam a seleção do
grupo de tratados aleatoriamente. Nesse caso, a estimação do efeito médio
do tratamento sobre os tratados pode apresentar viés.23 No entanto, o viés
20A OMS iniciou um processo de identificação dos bancos de dados existentes em diversos
países obtendo grande heterogeneidade nos dados. Optou-se por reconstruir a referência de cres-
cimento que era recomendada anteriormente, a do National Center for Health Statistics (NCHS)
de 1977, para as crianças dos 5 aos 19 anos. Foi utilizada a amostra da OMS (2006), visando sua-
visar a transição aos 5 anos de idade. Foram aplicados os métodos estatísticos mais atuais para o
desenvolvimento das novas referências.
21Por exemplo, um z-score nulo para a medida peso-para-idade indica que o indivíduo em
questão apresenta peso adequado para a sua idade. Os desvios para cima (baixo) indicam um
peso acima (abaixo) do adequado. A interpretação para as demais medidas é análoga ao exemplo
dado e os cut-offs utilizados como critérios oficiais de julgamento encontram-se detalhados no
Apêndice.
22Isso permitirá inferir a respeito dos diferentes canais pelos quais o PBF poderia afetar o es-
tado nutricional das crianças, tais como: efeito renda, melhores padrões de consumo, reeducação
alimentar, etc.
23Esse viés pode se fazer presente por diversos motivos, tais como, pelo fato de que os indiví-
duos mais ’motivados’ ou informados podem se autosselecionar para participarem do programa,
ou ainda pelo fato de o programa condicionar a participação à renda e contemplando, possivel-
mente, aqueles indivíduos que, a priori, já estariam em pior situação nutricional.
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pode ser reduzido na medida em que se compara apenas grupos de Trata-
mento e Controle que sejam os mais parecidos possível, no que diz respeito às
características observáveis. Porém, quando se tem um grande número dessas
características, o pareamento entre os dois grupos se torna inviável. O método
utilizado neste trabalho propõe-se justamente a tornar o pareamento factível,
a partir da obtenção de um índice (chamado de Propensity Score), criado com
base em características observáveis.
Para descrever formalmente o método, considere que a variável Yi repre-
senta o outcome de interesse, que no caso desse estudo será uma variável
indicadora do estado nutricional, como já foi descrito na subseção anterior.
Além disso, considere também uma variável indicadora da participação no
Programa Bolsa Família, PBFi , que assume valor 1 para os beneficiados e 0
para o caso contrário.24
Caso se queira medir o efeito médio do PBF sobre o grupo tratado, ideal-
mente, precisaríamos observar o valor da variável de interesse para um indi-
víduo na situação de tratado, YTi , e não tratado, Y
NT
i . Nesse caso, o efeito mé-
dio do tratamento sobre os tratados (ATT) poderia ser obtido simplesmente
por E(YTi − YNTi |PBFi = 1). No entanto, em dados de cross section, como os
da POF (2008/2009), não há dados para uma comparação direta com a situa-
ção anterior à inserção no programa e, além disso, cada indivíduo apresenta
apenas um status (Tratado ou Não tratado). Assim, não é possível observar




Como o Programa Bolsa Família não aleatorizou a escolha de seus partici-
pantes, a estimação do efeito médio de tratamento sobre os tratados da foma
convencional pode conter viés. Com o intuito de contornar esse problema, Ro-
senbaum & Rubin (1983) propuseram um método, Propensity Score Matching-
PSM, capaz de comparar unidades tratadas com outras, chamados de grupo
de controle, que apresentam características observáveis semelhantes, embora
não tenha recebido o tratamento. Os grupos de tratamento e controle se dife-
renciam em relação às variáveis observáveis apenas pelo fato de receberem (ou
não) o tratamento, de modo que o grupo de controle é um bom contrafactual
para o grupo de tratamento.
Tecnicamente, deve-se fazer o pareamento entre grupos de tratamento e
controle com base na probabilidade (Propensity Score) condicional de receber
o tratamento, dadas algumas características de pré-tratamento observáveis.
Formalmente:
p(X) ≡ Pr(PBFi = 1|X) =Φ(f (X)) (1)
Em que Φ(.) é uma função de distribuição acumulada26 e f (X) é uma fun-
ção de variáveis observadas, que afetam a possibilidade de participação no
PBF. Assim, para obter p(X) podemos estimar ummodelo econométrico com a
variável dependente PBFi indicando a participação do indivíduo no programa.
24Como foi dito, o grupo beneficiado compreende crianças e adolescentes que residiam em
domicílios em que alguma parcela da renda familiar era proveniante de transferências. Além
disso, vale ressaltar que foram pré-selecionados para a amostra somente domicílios com renda
domiciliar per capita inferior a R$ 200.
25Note que, a variável de interesse, Yi , observada pode ser escrita como Yi = PBFi .Y
T




26No caso deste trabalho, a estimação do Propensity Score foi feita utilizado-se a distribuição
logística.
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De posse de p(X), o Efeito Médio de Tratamento sobre os Tratados (ATT) pode
ser obtido como:
ATT ≡ E(YTi −YNTi |PBFi = 1) = E[E(YTi −YNTi |PBFi = 1,p(Xi ))]
= E[E(YTi |PBFi = 1,p(Xi ))−E(YNTi |PBFi = 0,p(Xi ))|PBFi = 1]
(2)
Em que a primeira esperança é obtida sobre a distribuição (p(Xi )|PBFi = 1).
Com relação às variáveis explicativas, em X, deve-se utilizar aquelas que
apresentem elevado poder de previsão da probabilidade de pertencer ao grupo
de tratamento. Neste trabalho, as variáveis explicativas utilizadas represen-
tam características do domicílio e de seu respectivo chefe. As características
associadas ao domicílio são: dummies regionais, presença de esgotamento sa-
nitário, de coleta de lixo, de água encanada, de energia elétrica, de banheiros,
razão cômodos/morador, índice de infraestrutura domiciliar e índice de in-
fraestrutura da vizinhança.27 Já as características da pessoa de referência do
domicílio são: raça, gênero, anos de estudo, idade (em nível e em forma qua-
drática), condição de ocupação (formal-informal) e horas trabalhadas.
Após a previsão de p(X), o próximo passo seria a construção dos grupos de
tratamento e controle, comparando-se aquelas unidades com igual probabili-
dade (condicional) de receber o tratamento. Mas, na prática, estimar o Propen-
sity Score não é suficiente, uma vez que a chance de obter duas unidades com
exatamente o mesmo valor para p(X) seria nula, dado que p(X) é uma variável
contínua que pode assumir qualquer valor no intervalo [0,1]. Há várias alter-
nativas para contornar esse problema, e neste trabalho serão utilizadas duas
delas: Raio e Kernel. Vale destacar ainda que, para realização do matching
entre tratados e controles foram consideradas somente observações na região
de suporte comum do Propensity Score e foi verificada também a condição de
balanceamento.
Seguindo o método de pareamento Raio cada unidade tratada é compa-
rada apenas com as unidades de controle cujo propensity score pertença a uma
vizinhança (um raio), pré-definida, do propensity score da unidade tratada. Por
outro lado, no método Kernel todos os tratados são comparados com uma mé-
dia ponderada de todos os controles, com pesos inversamente proporcionais
à distância entre os propensity score dos tratados e controles.28 A utilização,
em conjunto, dos dois métodos de pareamento tem a finalidade de garantir a
robustez dos resultados obtidos. Após a realização do pareamento, é possível
obter o efeito médio de tratamento sobre os tratados (ATT), comparando-se
os grupos de tratamento e controle. Os standard erros do ATT foram obtidos
usando bootstrapping com 1000 repetições. A despeito dessa escolha, vale no-
tar que uso de bootstrap no PSM não é algo consensual na literatura (ver por
exemplo, Abadie & Imbens (2008)).
27Os índices foram criados com base no método de Componentes Principais, ideal quando se
deseja a redução de um conjunto, relativamente grande, de variáveis inter-relacionadas em uma
única variável. Resolvendo, dessa forma, possíveis problemas de multicolinearidade e falta de
parcimônia no modelo. Para o cômputo do índice de infraestrutura domiciliar foram utilizadas
as variáveis: Material da parede, Material da cobertura eMaterial do Piso. Para o índice de infraes-
trutura da vizinhança foram utilizadas: Pavimantação da Rua, Proximidade a Lixão, Proximidade
a Esgoto e Proximidade a Área de Risco.
28Para o primeiro método de pareamento o valor do raio escolhido foi de r = 0.05. Esse mesmo
valor foi utilizado como o parâmetro bandwidth da função Kernel.
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5 Resultados
Esta seção mostra os resultados obtidos para a estimativa do efeito médio de
tratamento sobre os tratados, ATT, do programa Bolsa Família. Como justifi-
cado anteriormente, o efeito do programa foi obtido para três grupos etários
separadamente, além do que, permitiu-se a possibilidade de efeitos hetero-
gêneos entre as áreas rurais e urbanas do país. Os métodos de pareamaneto
empregados, Raio e Kernel, levaram a resultados bastante parecidos, tanto em
termos de magnitude quanto de significância estatística do ATT29. A Tabela 1
mostra a estimação do propensity score, na qual podemos verificar o grau de
ajuste do modelo, bem como o tamanho dos coeficientes das variáveis incluí-
das e identificar as variáveis mais importantes para prever a participação no
programa.30
Tabela 1: Propensity Score Matching
Grupos de Idade 0 a 5 Anos 5 a 10 Anos 10 a 19 anos
Var. Explicativas Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural
REGIAO-1 -0,896 -0,868 -1,112 -1,069 -0,922 -0,777
REGIAO-3 -0,437 -0,304 -1,032 -0,295 0,046 -0,653
REGIAO-4 -1,011 -0,950 -0,319 -1,321 -0,409 -1,010
REGIAO-5 -0,950 -1,808 -1,896 -1,332 -0,812 -0,949
AGUA -0,202 -0,076 -0,270 0,587 0,459 0,158
BANHEIROS -0,390 -0,194 -0,490 1,013 -0,466 0,342
ESGOTO -0,497 -0,381 -0,018 -1,277 -0,619 -0,323
ENERGIA 1,017 0,304 0,233 -0,818 0,603 -0,341
Nº MORADORES 0,235 0,101 0,062 0,050 0,034 0,104
Nº COMODOS -0,131 0,052 -0,236 -0,055 -0,096 -0,054
IDADE 0,149 0,182 0,119 0,126 0,140 0,081
IDADE2 -0,002 -0,002 -0,002 -0,002 -0,002 -0,001
ANOS ESTUDO 0,004 -0,077 -0,048 -0,099 -0,067 -0,099
ANOS ESTUDO2 0,000 0,001 0,000 0,001 0,001 0,001
MASCULINO 0,326 -0,212 1,020 0,417 0,194 0,226
BRANCO -0,111 0,407 -0,129 -0,016 -0,015 -0,231
FORMAL -1,017 -0,589 -0,975 -0,209 -0,833 -0,386
HORAS TRAB, 0,014 -0,015 0,027 -0,014 0,005 -0,021
Constante -2,636 -1,453 0,071 0,374 -0,320 1,256
Prob > chi2 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Pseudo R2 0,137 0,129 0,142 0,166 0,105 0,098
Suporte Comum [0,14;0,99] [0,07;0,96] [0,07;0,99] [0,12;0,97] [0,04;0,97] [0,15;0,97]
Vale lembrar que a variável de interesse é representada por uma dummy
que indica a situação nutricional do indivíduo, considerando-se vários cut-offs
de subnutrição e sobrenutrição. Assim sendo, o ATT apresentado nas tabelas a
seguir representa a diferença, em pontos percentuais, na fração de indivíduos
na respectiva situação nutricional, entre tratados e não tratados pelo PBF. Nos
comentários não serão priorizados a magnitude/relevância dos efeitos, mas
isso pode ser deduzido facilmente a partir do ATT e das Tabelas A.1, A.2 e A.3
29No Apêndice também apresentamos resultados utilizando outras duas formas de parea-
mento: Nearest-Neighbor e Stratification.
30No Gráfico A.1 do Apêndice é possível ver a distribuição do propensity score para os grupos
tratados e não tratados, considerando as áreas geográficas (urbanas/rurais), bem como os grupos
de idade escolhidos na análise.
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do Apêndice, que contêm as médias das variáveis de interesse do estudo.31 A
Tabela 2 apresenta o ATT para as crianças menores de 5 anos de idade.
Tabela 2: Efeito do Programa Bolsa Família para Crianças de 0 a 5 Anos
Descrição da Variável (outcome) ATT-Urbano ATT-Rural
Raio Kernel Raio Kernel
Estatura-para-Idade
Muito Baixa Estatura Para a Idade −0,009 −0,007 0,004 0,004
Baixa ’ou’ Muito Baixa Estatura para a Idade −0,004 −0,001 0,005 0,004
Peso-para-Idade
Muito Baixo Peso Para Idade −0,006∗ −0,006∗ 0,001 0,001
Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo Peso para Idade −0,011∗ −0,012∗ 0,021 0,023
Peso Elevado Para Idade −0,036∗ −0,035∗ 0,017 0,016
Peso-para-Estatura
Magreza Acentuada 0,010 0,011 −0,011∗ −0,012∗
Magreza Acentuada ’ou’ Magreza 0,018 0,017 −0,000 0,000
Obesidade −0,022 −0,020 0,018 0,016
Obesidade ’ou’ Sobrepeso −0,019 −0,018 0,016 0,011
Obesidade ’ou’ Sobrepeso ’ou’ Risco de Sobrepeso −0,045 −0,046 −0,047 −0,046
IMC-para-Idade
Magreza Acentuada 0,016 0,016 −0,005∗ −0,004
Magreza Acentuada ’ou’ Magreza 0,023 0,025 0,015∗ 0,014∗
Obesidade −0,017∗ −0,017∗ 0,013 0,010
Obesidade ’ou’ Sobrepeso −0,025∗ −0,023 −0,004 −0,007
Obesidade ’ou’ Sobrepeso ’ou’ Risco de Sobrepeso −0,033∗ −0,035∗ −0,017 −0,019
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas
formas de pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio
escolhido foi de r = 0,05, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função
Kernel. As variáveis de interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional,
de acordo com os critérios definidos pela OMS (2006). Uma descrição detalhada desses
critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da magnitude dos efeitos
estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os coeficientes
marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições. Para a estimação do Propensity Score utilizou-se um total de
2867 observações.
Pode-se verificar que o PBF não apresentou efeito significativo sobre a es-
tatura das crianças, independente da área geográfica analisada. Porém, na
área urbana, o PBF reduziu a chance dos indivíduos tratados, relativamente
aos do grupo de controle, apresentarem peso inadequado para a respectiva
idade. Por outro lado, na área rural, os indivíduos tratados pelo PBF apresen-
taram menos casos de magreza acentuada. Considerando o Índice de Massa
Corporal-IMC, verifica-se que o PBF foi benéfico em ambas as áreas, dado que
os indivíduos tratados na área rural apresentarammenos ocorrências de casos
de magreza, enquanto que na área urbana o mesmo grupo apresentou menos
casos de crianças obesas, relativamente ao grupo de controle.
Para o segundo grupo etário (5-10 anos), observa-se resultados um pouco
distintos dos que foram obtidos para o grupo etário anterior (ver Tabela 3). O
PBF não mostrou efeito significativo sobre o peso das crianças, porém, entre
os indivíduos tratados na área urbana, observou-se menor ocorrência de baixa
31As estatísticas descritivas para todas as variáveis utilizadas (outcome e explicativas do Pro-
pensity Score) estão disponíveis no Apêndice deste trabalho, na Tabela A.4.
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estatura para a idade. Com relação ao IMC, o PBF foi benéfico no sentido de
reduzir os casos de magreza e de obesidade quando se compara grupos de
tratados e controles na área urbana. Ainda, na área rural, as crianças tratadas
pelo programa apresentaram menos casos de magreza.
Tabela 3: Efeito do Programa Bolsa Família para Crianças de 5 a 10 Anos
Descrição da Variável (outcome) ATT-Urbano ATT-Rural
Raio Kernel Raio Kernel
Estatura-para-Idade
Muito Baixa Estatura Para a Idade −0,011∗ −0,009∗ 0,010 0,006
Baixa ’ou’ Muito Baixa Estatura para a Idade −0,022∗ −0,016∗ 0,006 0,009
Peso-para-Idade
Muito Baixo Peso Para Idade −0,002 −0,001 −0,001 0,003
Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo Peso para Idade −0,000 0,003 0,003 0,033
Peso Elevado Para Idade 0,002 −0,000 −0,000 0,004
IMC-para-Idade
Magreza Acentuada −0,012∗ −0,011∗ 0,003 0,003
Magreza Acentuada ’ou’ Magreza 0,019 0,019 −0,022∗ −0,003∗
Obesidade −0,009 −0,021∗ −0,000 0,026
Obesidade ’ou’ Sobrepeso −0,042∗ −0,042∗ 0,019 0,014
Obesidade ’ou’ Sobrepeso ’ou’ Risco de Sobrepeso −0,052∗ −0,054∗ 0,001 0,001
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas
formas de pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio
escolhido foi de r = 0,05, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função
Kernel. As variáveis de interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional,
de acordo com os critérios definidos pela Onis et al. (2007). Uma descrição detalhada desses
critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da magnitude dos efeitos
estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os coeficientes
marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições. Para a estimação do Propensity Score utilizou-se um total de
4235 observações.
Entre o grupo de adolescentes (10-19 anos) os resultados foram substanci-
almente distintos (ver Tabela 4). Com base no IMC observou-se que no grupo
de tratamento houve menos ocorrências de obesidade, sendo esse resultado
mais evidente na área rural. O único resultado desfavorável ao PBF verificou-
se entre os adolescentes da área urbana, onde o grupo de tratados apresentou
maior incidência de baixa estatura para a idade.32
De fundamental importância para compreender os efeitos do PBF seria
entender os mecanismos responsáveis pela melhoria dos indicadores nutricio-
nais das crianças e adolescentes. Um potencial mecanismo advém da própria
expansão da restrição orçamentária provocada pela transferência direta de
renda, que permite um melhor padrão de alimentação (em quantidade e qua-
lidade).33 Outro mecanismo possível de atuação do PBF estaria relacionado
às condicionalidades nas áreas de saúde, educação e assistência social, que
podem promever uma reeducação alimentar da população beneficiada.
Sabe-se que nas áreas rurais do país as limitações da restrição orçamentá-
ria são mais evidentes do que nas áreas urbanas. Desse modo, espera-se que
32Porém, a significância estatística depende do método de pareamento (Raio ou Kernel) ado-
tado.
33No entanto, na prática, as transferências podem ser destinadas para qualquer fim, inclusive
despesas não alimentares, ou mesmo para compra de aliementos menos saudáveis.
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Tabela 4: Efeito do Programa Bolsa Família para Jovens de 10 a 19 Anos
Descrição da Variável (outcome) ATT-Urbano ATT-Rural
Raio Kernel Raio Kernel
Estatura-para-Idade
Muito Baixa Estatura Para a Idade 0,005 0,005∗ -0,001 -0,003
Baixa ’ou’ Muito Baixa Estatura para a Idade 0,026∗ 0,027 -0,003 -0,003
IMC-para-Idade
Magreza Acentuada 0,002 0,002 0,006 0,006
Magreza Acentuada ’ou’ Magreza -0,002 -0,002 0,015 0,015
Obesidade -0,000 -0,000 -0,003∗ -0,004∗
Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,007 -0,007 -0,015∗ -0,018∗
Obesidade ’ou’ Sobrepeso ’ou’ Risco de Sobrepeso -0,032∗ -0,033∗ -0,020∗ -0,026∗
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas
formas de pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do
raio escolhido foi de r = 0,05, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da
função Kernel. As variáveis de interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado
nutricional, de acordo com os critérios definidos pela Onis et al. (2007). Uma descrição
detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da magnitude
dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram
obtidos usando bootstrapping com 1000 repetições. Para a estimação do Propensity Score
utilizou-se um total de 6899 observações.
a transferência direta do PBF tenha um impacto, relativamente, maior nas
áreas rurais, na medida em que é capaz de elevar o nível de consumo das famí-
lias que apresentam capacidade financeira mais limitada. Por outro lado, na
área rural a indisponibilidade de variedade de alimentos no mercado também
pode impedir uma alimentação balanceada, mitigando os efeitos potenciais
da transferência de renda sobre o estado nutricional dos indivíduos.
Para as crianças menores de 5 anos de idade, um dos determinantes bási-
cos da condição nutricional é, sem dúvida, o aleitamento materno, bem como
os demais cuidados da mãe para com a criança. Espera-se que nos domicí-
lios contemplados pelo PBF as mães sejam mais informadas e tenham maior
comprometimento com o acompanhamento da saúde da criança, devido às
condicionalidades nas áreas da saúde e assistência social. Um resumo de al-
gumas avaliações na área da saúde infantil encontram-se disponíveis nas di-
vulgações das duas rodadas de Avaliação de Impacto do Bolsa Família (AIBF-I
2007, AIBF-II 2012), promovidas pelo MDS. Dentre os principais resultados
destaca-se: a) crianças beneficiadas tendem, em média, a cumprir o cartão
de vacina e aleitamento materno de forma mais adequada; b) as mães benefi-
ciárias fizeram, em média, mais consultas pré-natal; c) maior quantidade de
crianças nascidas no período correto nas famílias beneficiadas.
Para as crianças e adolescentes maiores de 5 anos de idade, uma alterna-
tiva extra de alimentação ocorre na merenda da escola. Nesta, por sua vez,
frequentemente se abordam temas relacionados à importância de se ter uma
alimetação saudável. Assim, a condicionalidade do PBF na área da educação
pode contribuir para um bom desempenho nutricional, na medida em que
exige-se que as crianças e adolescentes em idade escolar estejam devidamente
matriculados e possuam uma frequência mínima para continuarem recebendo
as transferências. Nesse aspecto, os estudos sobre o tema apontam que, de
modo geral, as condicionalidades na área da educação são atendidas.
Outro fator importante para o desempenho nutricional é a composição
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da cesta de consumo alimentar, pois para uma alimentação adequada é im-
portante uma variedade suficiente de alimentos que sejam fontes protéicas,
de nutrientes e, em certa medida, de calorias.34 Utilizando dados da POF
(2008/2009), Almeida et al. (2014) investigaram o impacto do PBF sobre a
diversificação da cesta de consumo alimentar dos domicílios, medida pelo Ín-
dice de Herfindahl-Hirschman-HHI. Utilizando o mesmo método estatístico
deste trabalho, Propensity Score Matching, os autores verificaram resultados fa-
voráveis ao PBF, uma vez que a diversificação da cesta de consumo alimentar
nos domicílios tratados foi superior, quando comparado com os domicílios do
grupo de controle.
Para finalizar, vale destacar que foram realizados alguns exames de robus-
tez dos resultados apresentados neste trabalho, tais como: (i) diferentes mé-
todos de pareamento (além do Raio e Kernel), (ii) diferentes cortes de renda
(além do corte de 200 R$) ao pré-selecionar a amostra, (iii) diferentes valores
do raio/bandwidth (além do valor de 0.05), (iv) inclusão/exclusão de variáveis
na estimação do Propensity Score, (v) diferentes especificações do Propensity
Score (Logit e Probit), (vi) verificação da condição de balanceamento e (vii)
diferentes quantidades de repetições na realização do bootstrapping. A aná-
lise de robustez pode ser encontrada no Apêndice do artigo e, de modo geral,
verifica-se resultados pouco sensíveis às variações descritas em i-vii.
6 Considerações Finais
A pobreza brasileira é um problema histórico e tem sido alvo de muitas po-
líticas públicas nos últimos anos. Atualmente, a principal intervenção gover-
namental visando a redução da pobreza no Brasil é o Programa Bolsa Família-
PBF. O mesmo enquadra-se em uma classe mais geral de programas, deno-
minados de Programas de Transferências Condicionais de Renda. A atuação
dessa modalidade de programa se dá mediante uma transferência direta de
renda, para o alívio imediato da pobreza e, como contrapartida, exige-se que
a população beneficiada cumpra com algumas condicionalidades.35
Este trabalho avaliou o impacto do PBF sobre o estado nutricional de crian-
ças e adolescentes. Para tanto, utilizou-se o método Propensity Score Matching
para computar o efeito médio do tratamento sobre os tratados nas áreas ru-
rais e urbanas do Brasil. Em geral, os resultados mostraram que o programa
melhorou o estado nutricional dos beneficiados. O PBF reduziu os riscos de
sobrenutrição nas áreas urbanas e de subnutrição nas áreas rurais, para as
crianças menores de cinco anos. Para as crianças na faixa de 5 a 10 anos,
residentes em áreas urbanas, o programa contribuiu para a redução das ocor-
rências de baixa estatura e de sobrepeso. Além disso, entre os tratados pelo
programa também houve menor incidência de subnutrição em ambas as áreas
geográficas. Para os adolescentes (de 10 a 19 anos), o grupo tratado apresen-
tou menos ocorrências de sobrepeso, sendo esse resultado mais evidente para
a área rural.
Quanto aos canais de atuação do PBF acredita-se que, além da própria
expansão da restrição orçamentária via transferência direta de renda, as con-
34Vale destacar que, a composição da cesta alimentar dos domicílios pode ser afetada tanto
pela transferência de renda em si quanto pelas condicionalidades.
35As condicionalidades agem como ummecanismo capaz de afetar o comportamento das famí-
lias, ao premiar as decisões socialmente ótimas nas áreas da saúde, educação e assistência social,
por exemplo.
202 Pinho Neto, Machado Economia Aplicada, v.21, n.2
dicionalidades possam explicar grande parte dos efeitos do programa sobre
o estado nutricional das crianças e adolescentes. As condicionalidades, nas
áreas da saúde, educação e assitencia social, podem levar a uma reeducação
alimentar. Além disso, os programas de transferência condicionada de renda
podem contribuir mais efetivamente para o bem-estar nutricional se forem
combinados com outros tipos de intervenções, tais como: ações de promoção
de alimentação saudável, alimentação escolar, políticas de suplementação, re-
gulamentação das propagandas de alimentos, ações diretas sobre o sistema
produtivo, etc.
Por fim, vale destacar ainda que os dados dessa pesquisa são periodica-
mente elaborados pelo IBGE e o método estatístico adotado é amplamente
utilizado em avaliações de impacto de programas sociais nos quais o grupo
de tratamento não tenha sido aleatorizado (como o PBF). Assim, este trabalho
tem um elevado potencial de replicabilidade e pode ser facilmente atualizado
a partir da disponibilidade de novos dados.
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Apêndice A
Crianças de 0 a 5 anos
Crianças de 5 a 10 anos
Adolescentes de 10 a 19 anosAdolescentes de 10 a 19 anos
Crianças de 5 a 10 anos
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Tabela A.1: Estatística Descritiva das Variáveis Indicadoras de Desnutrição - 0 a 5 anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Total Urbano Rural
Estatura-para-Idade





























































































Total de Observações 2867 1662 1205






















Tabela A.2: Estatística Descritiva das Variáveis Indicadoras de Desnutrição - 5 a 10 anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Total Urbano Rural
Estatura-para-Idade






























































Total de Observações 4235 2499 1736


























Tabela A.3: Estatística Descritiva das Variáveis Indicadoras de Desnutrição - 10 a 19 anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Total Urbano Rural
Estatura-para-Idade











































Total de Observações 6899 4024 2875
Fonte: Elaboração Própria.





















Tabela A.4: Estatística Descritiva das Variáveis Usadas para Estimar o Propensity Score
SUBAMOSTRA 0 a 5 anos 5 a 10 anos 10 a 19 anos
ÁREA GEOGRÁFICA Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural




















































































































































































































































































































































































































































Total de Observações 1092 570 936 269 1906 593 1463 273 3045 979 2374 501


























Tabela A.5: Diferença de Médias das Variáveis Usadas no Propensity Score- antes e depois do pareamento
SUBAMOSTRA 0 a 5 anos 5 a 10 anos 10 a 19 anos
ÁREA GEOGRÁFICA Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural
STATUS do PAREAMENTO Antes Depois Antes Depois Antes Depois Antes Depois Antes Depois Antes Depois
VARIÁVEIS REGIONAIS
CENTRO-OESTE −0,057∗ −0,018 −0,081∗ −0,021 −0,078∗ −0,058∗ −0,096∗ −0,053 −0,071∗ −0,040 −0,062∗ −0,028
NORDESTE 0,154∗ 0,134∗ 0,128∗ 0,125∗ 0,217∗ 0,043 0,195∗ 0,191∗ 0,187∗ 0,112 0,103∗ 0,087∗
NORTE 0,025 0,014 0,057∗ 0,027 0,019 0,004 −0,017 −0,007 −0,013 −0,001 0,076∗ 0,007
SUDESTE −0,063∗ −0,032 −0,072∗ −0,023 −0,107∗ −0,105∗ −0,022 −0,008 −0,060∗ −0,011 −0,068∗ −0,024
SUL −0,059∗ −0,020 −0,032∗ −0,024 −0,050∗ −0,036 −0,060∗ −0,053∗ −0,042∗ −0,014 −0,048 −0,048
VARIÁVEIS DE CARACTERÍSTICAS DO DOMICÍLIO
MORADOR-COMODO 0,169∗ 0,024 0,283∗ 0,094 0,094 0,037 0,137∗ 0,071 0,139∗ 0,111∗ 0,154∗ 0,145∗
INFRA-DOMIC 0,174∗ 0,003 0,303∗ 0,036 0,322∗ 0,093 0,292∗ 0,066 0,126 0,021 0,253∗ 0,059
INFRA-VIZINHANÇA 0,015 0,004 0,004 0,002 0,030 0,016 0,008 0,000 0,005 0,002 0,004 0,002
AGUA −0,075∗ −0,057∗ −0,039 −0,018 −0,041∗ −0,040 0,005 0,001 −0,049∗ −0,024 0,021 0,010
BANHEIROS −0,044 −0,038 −0,096∗ −0,050 −0,028 −0,020 −0,132∗ −0,113∗ −0,023 −0,013 −0,100∗ −0,046
ESGOTO −0,112∗ −0,046 −0,116∗ −0,087 −0,173∗ −0,119∗ −0,045∗ −0,017 −0,105∗ −0,080 −0,081∗ −0,055
ENERGIA −0,001 0,000 −0,002 −0,001 −0,007 −0,005 −0,027 −0,005 −0,002 0,000 −0,018 −0,016
VARIÁVEIS DA PESSOA DE REFERÊNCIA
IDADE 1,016∗ 0,005 1,865∗ 0,351 −0,257 −0,107 −1,547∗ −0,573 −0,300 −0,238 −2,828∗ −0,263
ANOS-ESTUDO −1,070∗ −0,986∗ −0,719∗ −0,649∗ −1,359∗ −1,213∗ −0,837∗ −0,662∗ −0,825∗ −0,352 0,088∗ 0,017
MASCULINO 0,036∗ 0,031 0,050∗ 0,038 0,086∗ 0,031 0,056 0,015 0,062∗ 0,036 0,038 0,035
BRANCO −0,027 0,000 −0,088∗ −0,041 −0,066 −0,010 −0,054 −0,045 −0,061∗ −0,018 −0,035 −0,008
FORMAL −0,209∗ −0,054 −0,277∗ −0,158∗ −0,164∗ −0,144∗ −0,257∗ −0,147 −0,169∗ −0,121∗ −0,245∗ −0,020
HORAS-TRABALHADAS −2,155∗ −1,908∗ −1,497∗ −0,649 −1,199∗ −0,212 −1,396∗ −0,747 −1,951∗ −0,116 −1,805∗ −0,500
Nota: ∗ siginifica que rejeita-se a hipótese de igualdade de média entre os dois grupos a 5%.
Fonte: Elaboração Própria.
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Tabela A.6: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Diferentes Métodos de Pareamento
Crianças de 0 a 5 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
Estatura-para-Idade NN Strat NN Strat
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,001 -0,002 0,011 0,004
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,011 0,007 0,032 -0,013
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,004∗ -0,007∗ -0,001 0,002
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,002∗ -0,008∗ 0,027 0,020
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade -0,051∗ -0,041∗ 0,026 0,015
Peso-para-Estatura
MA Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,013 0,016 0,019 0,016
M Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,023 0,021 0,027 0,018
O Igual a 1 se Obesidade -0,048 -0,026 0,022 0,019
S Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,068 -0,041 0,044 0,020
RS Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,091 -0,060 0,019 -0,057
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,018 0,021 -0,018∗ 0,012
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,035 0,033 -0,004 0,000
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,059∗ -0,022∗ 0,022 0,014
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,098∗ -0,043∗ 0,026 -0,006
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,084∗ -0,05∗ 0,054 -0,032
Crianças de 5 a 10 Anos
Estatura-para-Idade NN Strat NN Strat
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,005∗ -0,006∗ 0,010 0,003
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,010∗ -0,013∗ 0,042 0,025
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,002 -0,002 0,003 0,002
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
0,011 0,007 0,058 0,042
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade 0,002 0,000 0,009 0,007
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento: Nearest-Neighbor e Stratification. As variáveis de interesse correspondem a uma indicadora do
(mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos pela OMS. Para a comparação da magnitude
dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os coeficientes


























Figura A.2: Classificação do Estado Nutricional de Crianças de 0 a 5 anos
Valores Críticos
Índices Antropométricos para menores de 5 anos
Peso-para-idade Peso-para-estatura IMC-para-idade Estatura-para-idade
< Percentil 0,1 < Escore-z -3 Muito baixo peso para a idade Magreza acentuada Magreza acentuada Muito baixa estatura para a idade
≥ Percentil 0,1 e
< Percentil 3
≥ Escore-z -3 e <
Escore-z -2
Baixo peso para a idade Magreza Magreza Baixa estatura para a idade
≥ Percentil 3 e <
Percentil 15
≥ Escore-z -2 e <
Escore-z -1
Peso adequado para a idade Eutrofia Eutrofia Estatura adequada para a idade
≥ Percentil 15 e
≤ Percentil 85
≥ Escore-z -1 e ≤
Escore-z +1
Peso adequado para a idade Risco de sobrepeso Risco de sobrepeso Estatura adequada para a idade
> Percentil 85 e
≤ Percentil 97
> Escore-z +1 e
≤ Escore-z +2
Peso adequado para a idade Risco de sobrepeso Risco de sobrepeso Estatura adequada para a idade
> Percentil 97 e
≤ Percentil 99,99
> Escore-z +2 e
≤ Escore-z +3
Peso elevado para idade Sobrepeso Sobrepeso Estatura adequada para a idade





















Figura A.3: Classificação do Estado Nutricional de Crianças de 5 a 10 anos
Valores Críticos
Índices Antropométricos para crianças de 5 a 10 anos
Peso-para-idade IMC-para-idade Estatura-para-idade
< Percentil 0,1 < Escore-z -3 Muito baixo peso para a idade Magreza acentuada Muito baixa estatura para a idade
≥ Percentil 0,1 e
< Percentil 3
≥ Escore-z -3 e <
Escore-z -2
Baixo peso para a idade Magreza Baixa estatura para a idade
≥ Percentil 3 e <
Percentil 15
≥ Escore-z -2 e <
Escore-z -1
Peso adequado para a idade Eutrofia Estatura adequada para a idade
> Percentil 15 e
< Percentil 85
≥ Escore-z -1 e ≤
Escore-z +1
Peso adequado para a idade Eutrofia
≥ Percentil 85 e
≤ Percentil 97
> Escore-z +1 e
≤ Escore-z +2
Peso adequado para a idade Sobrepeso Estatura adequada para a idade
> Percentil 97 e
≤ Percentil 99,99
> Escore-z +2 e
≤ Escore-z +3
Peso elevado para idade Obesidade Estatura adequada para a idade





























< Percentil 0,1 < Escore-z -3 Magreza acentuada Muito baixa estatura para a idade
≥ Percentil 0,1 e
< Percentil 3
≥ Escore-z -3 e <
Escore-z -2
Magreza Baixa estatura para a idade
≥ Percentil 3 e <
Percentil 15
≥ Escore-z -2 e <
Escore-z -1
Eutrofia Estatura adequada para a idade
≥ Percentil 15 e
≤ Percentil 85
≥ Escore-z -1 e ≤
Escore-z +1
Eutrofia Estatura adequada para idade
> Percentil 85 e
≤ Percentil 97
> Escore-z +1 e
≤ Escore-z +2
Sobrepeso Estatura adequada para a idade
> Percentil 97 e
≤ Percentil 99,99
> Escore-z +2 e
≤ Escore-z +3
Obesidade Estatura adequada para a idade
> Percentil 99,9 > Escore-z +3 Obesidade grave Estatura adequada para a idade
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Tabela A.6: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Diferentes Métodos de Pareamento
(continuação)
Crianças de 0 a 5 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada -0,014∗ -0,013∗ 0,004 0,004
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,006 0,016 -0,012∗ -0,024∗
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,019 -0,020 -0,001 0,001
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,026∗ -0,042∗ 0,028 0,018
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,035∗ -0,050∗ 0,047 0,020
Adolescentes de 10 a 19 Anos
Estatura-para-Idade NN Strat NN Strat
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
0,011 0,003 -0,008 -0,001
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
0,041 0,022 -0,042 -0,007
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,004 0,001 0,009 0,006
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,015 -0,006 0,028 0,016
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,001 0,000 -0,004∗ -0,001∗
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,005∗ -0,001∗ -0,024∗ -0,021∗
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,056∗ -0,021∗ -0,099∗ -0,029∗
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento: Nearest-Neighbor e Stratification. As variáveis de interesse correspondem a uma indicadora do
(mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos pela OMS. Para a comparação da magnitude
dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os coeficientes
marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando bootstrapping
com 1000 repetições.
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Tabela A.7: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Corte de Renda Alternativo: R$
250
Crianças de 0 a 5 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,007 -0,005 0,003 0,004
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,003 -0,001 0,003 0,002
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,005∗ -0,006∗ 0,001 0,002
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,014∗ -0,015∗ 0,020 0,019
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade -0,044∗ -0,049∗ 0,021 0,011
Peso-para-Estatura
MA Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,011 0,012 -0,009 -0,010∗
M Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,019 0,020 -0,001 0,000
O Igual a 1 se Obesidade -0,021 -0,021 0,017 0,015
S Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,015 -0,011 0,017 0,013
RS Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,031 -0,037 -0,041 -0,049
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,015 0,018 -0,008∗ -0,007
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,025 -0,022 -0,014 -0,013
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,015∗ -0,016∗ 0,018 0,011
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,028∗ -0,020 -0,002 -0,006
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,034∗ -0,029∗ -0,014 -0,022
Crianças de 5 a 10 Anos
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,009∗ -0,008∗ 0,011 0,005
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,021∗ -0,013∗ 0,004 0,005
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,001 -0,001 -0,002 0,003
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,001 0,005 0,002 0,037
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade 0,003 0,000 -0,001 0,002
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio escolhido foi de
r = 0,05, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função Kernel. As variáveis de interesse
correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos pela
OMS. Uma descrição detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da
magnitude dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições.
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Tabela A.7: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Corte de Renda Alternativo: R$
250 (continuação)
Crianças de 5 a 10 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada -0,010∗ -0,012∗ 0,003 0,004
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,017 0,018 -0,023∗ -0,002∗
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,010 -0,020∗ -0,001 0,021
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,046∗ -0,043∗ 0,021 0,018
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,041∗ -0,041∗ 0,000 -0,000
Adolescentes de 10 a 19 Anos
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
0,003 0,004∗ -0,002 -0,002
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
0,023∗ 0,026 -0,004 -0,005
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,002 0,003 0,007 0,004
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,001 -0,002 0,018 0,016
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,000 0,000 -0,002∗ -0,005∗
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,008 -0,007 -0,014∗ -0,019∗
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,036∗ -0,034∗ -0,023∗ -0,027∗
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio escolhido foi de
r = 0,05, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função Kernel. As variáveis de interesse
correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos pela
OMS. Uma descrição detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da
magnitude dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições.
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Tabela A.8: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Valor Diferente para o
raio/bandwidth (=0,025)
Crianças de 0 a 5 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,003 -0,001 0,002 0,006
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,002 -0,001 0,002 0,001
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,004∗ -0,005∗ 0,000 0,001
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,019∗ -0,011∗ 0,028 0,018
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade -0,041∗ -0,051∗ 0,017 0,012
Peso-para-Estatura
MA Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,010 0,015 -0,005 -0,017∗
M Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,014 0,010 -0,004 -0,000
O Igual a 1 se Obesidade -0,014 -0,015 0,012 0,014
S Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,013 -0,009 0,011 0,012
RS Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,024 -0,032 -0,036 -0,041
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,014 0,016 -0,006∗ -0,005
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,021 -0,020 -0,019 -0,015
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,013∗ -0,011∗ 0,014 0,009
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,031∗ -0,022 -0,001 -0,008
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,030∗ -0,028∗ -0,010 -0,021
Crianças de 5 a 10 Anos
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,008∗ -0,005∗ 0,010 0,003
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,020∗ -0,012∗ 0,003 0,006
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,001 -0,002 -0,001 0,002
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,001 0,008 0,003 0,041
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade 0,002 0,001 -0,001 0,000
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio escolhido foi de
r = 0,025, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função Kernel. As variáveis de
interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos
pela OMS. Uma descrição detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da
magnitude dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard errors do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições.
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Tabela A.8: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Valor Diferente para o
raio/bandwidth (=0,025) (continuação)
Crianças de 5 a 10 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada -0,011∗ -0,016∗ 0,001 0,002
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,015 0,017 -0,021∗ -0,003∗
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,011 -0,023∗ -0,000 0,019
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,047∗ -0,040∗ 0,022 0,021
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,040∗ -0,037∗ -0,000 -0,000
Adolescentes de 10 a 19 Anos
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
0,002 0,004∗ -0,001 -0,002
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
0,021∗ 0,028 -0,005 -0,003
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,000 0,001 0,005 0,001
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,000 -0,001 0,011 0,013
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,000 -0,000 -0,005∗ -0,009∗
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,004 -0,008 -0,019∗ -0,022∗
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,037∗ -0,038∗ -0,021∗ -0,029∗
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio escolhido foi de
r = 0,025, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função Kernel. As variáveis de
interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos
pela OMS. Uma descrição detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da
magnitude dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard errors do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições.
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Tabela A.9: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Propensity Score Estimado utili-
zando Probit
Crianças de 0 a 5 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,001 -0,000 0,001 0,003
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,001 -0,000 0,001 0,003
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,009∗ -0,008∗ 0,001 0,003
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,014∗ -0,015∗ 0,023 0,021
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade -0,039∗ -0,045∗ 0,015 0,010
Peso-para-Estatura
MA Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,008 0,013 -0,003 -0,011∗
M Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,012 0,011 -0,002 -0,003
O Igual a 1 se Obesidade -0,009 -0,010 0,011 0,016
S Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,012 -0,008 0,010 0,017
RS Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,019 -0,028 -0,031 -0,035
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,012 0,011 -0,004∗ -0,002
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,017 -0,019 -0,021 -0,020
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,009∗ -0,007∗ 0,011 0,005
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,029∗ -0,021 -0,000 -0,004
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,027∗ -0,025∗ -0,009 -0,016
Crianças de 5 a 10 Anos
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
-0,006∗ -0,004∗ 0,015 0,001
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
-0,023∗ -0,016∗ 0,002 0,005
Peso-para-Idade
MBPPI Igual a 1 se Muito Baixo Peso Para Idade -0,000 -0,003 -0,000 0,002
BPPI Igual a 1 se Baixo Peso ’ou’ Muito Baixo
Peso para Idade
-0,002 0,009 0,002 0,042
PEPI Igual a 1 se Peso Elevado Para Idade 0,000 0,000 -0,000 0,000
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio escolhido foi de
r = 0,025, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função Kernel. As variáveis de
interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos
pela OMS. Uma descrição detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da
magnitude dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições.
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Tabela A.9: Efeito do Programa Bolsa Família. Robustez: Propensity Score Estimado utili-
zando Probit (continuação)
Crianças de 5 a 10 Anos
Variável (outcome) Descrição da Variável Urbano Rural
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada -0,008∗ -0,012∗ 0,000 0,003
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
0,011 0,015 -0,023∗ -0,001∗
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,014 -0,024∗ -0,003 0,015
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,044∗ -0,039∗ 0,021 0,018
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,035∗ -0,038∗ -0,001 -0,002
Adolescentes de 10 a 19 Anos
Estatura-para-Idade Raio Kernel Raio Kernel
MBEPI Igual a 1 se Muito Baixa Estatura Para a
Idade
0,001 0,006∗ -0,002 -0,000
BEPI Igual a 1 se Baixa ’ou’ Muito Baixa Esta-
tura para a Idade
0,022∗ 0,027 -0,004 -0,004
IMC-para-Idade
MA-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada 0,002 0,004 0,003 0,000
M-IMC Igual a 1 se Magreza Acentuada ’ou’ Ma-
greza
-0,001 -0,001 0,009 0,011
O-IMC Igual a 1 se Obesidade -0,002 -0,001 -0,003∗ -0,006∗
S-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso -0,002 -0,006 -0,020∗ -0,019∗
RS-IMC Igual a 1 se Obesidade ’ou’ Sobrepeso
’ou’ Risco de Sobrepeso
-0,033∗ -0,035∗ -0,020∗ -0,022∗
Notas: para o cômputo do efeito médio de tratamento sobre os tratados, ATT, utilizou-se duas formas de
pareamento do Propensity Score: Raio e Kernel. Para o primeiro deles, o valor do raio escolhido foi de
r = 0,025, o mesmo valor foi utilizado como parâmetro bandwidth da função Kernel. As variáveis de
interesse correspondem a uma indicadora do (mau) estado nutricional, de acordo com os critérios definidos
pela OMS. Uma descrição detalhada desses critérios encontra-se no Apêndice. Para fins de comparação da
magnitude dos efeitos estimados, no Apêndice apresenta-se também as médias dessas variáveis. Os
coeficientes marcados com ∗ indicam significância a 5% e os standard erros do ATT foram obtidos usando
bootstrapping com 1000 repetições.
